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1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1.1 Direito de greve e carreiras de segurança pública: 

 

O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis 

e a todos os servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança pública. 

É obrigatória a participação do Poder Público em mediação instaurada pelos órgãos classistas 

das carreiras de segurança pública, nos termos do art. 165 do Código de Processo Civil (CPC), 

para vocalização dos interesses da categoria. 

Com base nessas orientações, o Plenário, por maioria, deu provimento ao recurso extraordinário 

com agravo interposto contra acórdão que concluiu pela impossibilidade de extensão aos 

policiais civis da vedação do direito à greve dos policiais militares. 

Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes. Para ele, a interpretação teleológica dos 

arts. 9º, 37, VII, e 144 da Constituição Federal (CF) veda a possibilidade do exercício de greve a 

todas as carreiras policiais previstas no citado art. 144. Não seria necessário, ademais, utilizar 

de analogia com o art. 142, § 3º, IV, da CF, relativamente à situação dos policiais militares. 

Esclareceu que a Constituição tratou das carreiras policiais de forma diferenciada ao deixá-las 

de fora do capítulo específico dos servidores públicos. Segundo o ministro, as carreiras policiais 

são carreiras de Estado sem paralelo na atividade privada, visto que constituem o braço armado 

do Estado para a segurança pública, assim como as Forças Armadas são o braço armado para a 

segurança nacional. Diversamente do que ocorre com a educação e a saúde — que são 

essenciais para o Estado, mas têm paralelo na iniciativa privada —, não há possibilidade de 

exercício de segurança pública seja ostensiva pela Polícia Militar, seja de polícia judiciária pela 

Polícia Civil e pela Polícia Federal, na União. Em outras palavras, não há possibilidade de nenhum 

outro órgão da iniciativa privada suprir essa atividade, que, por si só, é importantíssima e, se 

paralisada, afeta ainda o exercício do Ministério Público e do próprio Poder Judiciário. 

Por isso, considerou que a segurança pública, privativa do Estado, deve ser tratada de maneira 

diferenciada tanto para o bônus quanto para o ônus. Observou, no ponto, que uma pessoa que 

opta pela carreira policial sabe que ingressa num regime diferenciado, de hierarquia e disciplina, 

típico dos ramos policiais. É um trabalho diferenciado, por escala, com aposentadoria especial, 

diverso das demais atividades do serviço público. Os policiais andam armados 24 horas por dia 



 

 

e têm a obrigação legal de intervenção e realização de toda e qualquer prisão em flagrante 

delito. Devem cuidar ainda da própria segurança e de sua família, porque estão mais sujeitos à 

vingança da criminalidade organizada do que qualquer outra autoridade pública. Justamente em 

razão dessas peculiaridades, o ministro registrou a impossibilidade de os policiais participarem 

desarmados de reuniões, manifestações ou passeatas. 

Frisou que, ao analisar os anais da Constituinte relativamente ao art. 144 da CF e às carreiras 

policiais, verificou uma dupla finalidade nas discussões constituintes: a) atender aos reclamos 

sociais para uma melhor segurança pública, tendo em vista que no Brasil ocorrem cerca de 58 

mil mortes violentas por ano, sendo 52 mil homicídios dolosos; e b) reduzir a possibilidade de 

intervenção das Forças Armadas em questões internas, a fim de evitar eventuais retornos 

autoritários à democracia. 

As carreiras policiais, que representam o braço armado do Estado, são responsáveis por garantir 

a segurança pública e a democracia. Portanto, não se pode permitir que realizem greve. 

Entretanto, segundo o ministro, tem-se verificado a necessidade, cada vez maior, da garantia de 

lei e ordem, ou seja, de utilização das Forças Armadas em defesa da segurança pública, situação 

que a Constituição buscou evitar com o equacionamento e com a colocação de carreiras policiais 

como carreiras de Estado permanentes ao exercício democrático. 

Ponderou não se tratar, no caso, de um conflito entre o direito de greve e o princípio da 

continuidade do serviço público ou da prestação de serviço público. Há um embate entre o 

direito de greve, de um lado, e o direito de toda a sociedade à garantia da segurança pública, à 

garantia da ordem pública e da paz social, de outro. Quanto a esse aspecto das carreiras policiais, 

deve ser valorada, no atual conflito, de forma muito mais intensa, a questão da segurança 

pública, da ordem pública e da paz social. Afinal, eventuais movimentos grevistas de carreiras 

policiais podem levar à ruptura da segurança pública, o que é tão grave a ponto de permitir a 

decretação do estado de defesa (CF, art. 136) e, se o estado de defesa, em noventa dias, não 

responder ao anseio necessário à manutenção e à reintegração da ordem, a decretação do 

estado de sítio (CF, art. 137, I). 

Portanto, a prevalência do interesse público e do interesse social na manutenção da ordem 

pública, da segurança pública, da paz social sobre o interesse de determinadas categorias de 

servidores públicos — o gênero servidores públicos; a espécie carreiras policiais — deve excluir 

a possibilidade do exercício do direito de greve por parte das carreiras policiais, dada a sua 



 

 

incompatibilidade com a interpretação teleológica do texto constitucional, em especial dos arts. 

9º, § 1º; e 37, VII da CF. 

Ademais, para o ministro, é viável conciliar as previsões constitucionais sem aniquilar o direito 

de greve dos servidores públicos. Frisou que a CF prevê a possibilidade de greve do gênero 

servidores públicos. E, mesmo assim, a lei pode estabelecer restrições e limites, sejam parciais 

ou, para determinadas carreiras que são espécies dos servidores públicos, totais. Não se está, 

dessa forma, a aniquilar o direito de greve dos servidores públicos, mas a afirmar que, dentro 

dessa razoabilidade que a própria Constituição trouxe, não é possível o exercício do direito de 

greve por determinadas carreiras, como as policiais. 

Concluiu que, apesar de se referir à greve “lato sensu” da atividade privada, o art. 9º da CF 

aplica-se também na interpretação do art. 37, VII, da CF. A manutenção da segurança pública e 

a defesa da vida, da incolumidade física, do patrimônio de toda a sociedade, da atividade de 

polícia judiciária, a alavancar a atividade do Ministério Público e da própria Justiça criminal, são, 

“prima facie”, necessidades inadiáveis da comunidade (CF, art. 9º, § 1º). Da mesma forma, o art. 

37, VII, da CF prevê termos e limites ao exercício de greve. Ao compatibilizar o art. 144 da CF às 

razões já ditas, para colocação de um artigo específico para carreiras policiais — como braço 

armado do Estado —, percebe-se que a própria Constituição já traz, quanto às carreiras policiais, 

a relatividade do exercício do direito de greve dos servidores públicos. A CF garante o direito de 

greve ao gênero servidores públicos, com limites e nos termos que a lei estabelecer, e, em 

relação à espécie carreiras policiais, não possibilita esse exercício, sob pena de total desrespeito 

ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

O ministro Roberto Barroso acrescentou que, apesar de os policiais civis não poderem exercer 

o direito de greve, é indispensável que essa categoria — que, no interesse público, sofre a 

restrição de um direito fundamental — possa vocalizar as suas reivindicações de alguma forma. 

De “lege ferenda”, afirmou ser perfeitamente possível que, ao mesmo passo em que se veda o 

direito de greve a policiais civis, seja estabelecida uma vinculação a outra categoria para que 

eles se beneficiem de reivindicações de categorias afins, que não sejam, entretanto, nem de 

segurança pública nem portem armas. De “lege lata”, à luz do direito vigente neste momento, 

reputou que a alternativa está contida no art. 165 do CPC. 

Vencidos os ministros Edson Fachin (relator), Rosa Weber e Marco Aurélio, que negavam 

provimento ao recurso. 



 

 

ARE 654432/GO, rel. orig. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, 

julgamento em 5.4.2017. (ARE-654432) 

 

1.2 Gratuidade de ensino e cobrança de mensalidade em curso de especialização: 

 

A garantia constitucional da gratuidade de ensino não obsta a cobrança por universidades 

públicas de mensalidade em cursos de especialização. 

Com base nessa orientação, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário 

para denegar segurança. O Colegiado observou que, a despeito da Súmula Vinculante 12 (1), 

alargar a sua aplicação para os cursos de extensão seria interpretação equivocada do verbete 

sumular. 

Asseverou haver no texto constitucional uma diferenciação entre “ensino”, “pesquisa” e 

“extensão”, que formam tripé harmônico e essencial para a educação de qualidade. Nos termos 

do art. 206, IV, da Constituição Federal (CF), a gratuidade do ensino é um princípio aplicável a 

todos os estabelecimentos oficiais. Para tanto, conforme exige o art. 212, “caput”, da CF, um 

percentual da receita pública deve ser destinado à “manutenção e desenvolvimento do ensino”. 

O art. 213, § 2º, da CF autoriza, “argumentum a contrario”, a captação de recursos destinados à 

pesquisa e à extensão porque os recursos públicos, a que se refere o art. 212, “caput”, da CF, 

têm destinação precípua às escolas públicas. Já as atividades descritas no art. 213, § 2º, da CF 

não necessariamente contam com recursos públicos. Seria incorreto, porém, concluir que a 

Constituição não exige financiamento público para a pesquisa e extensão. 

Explicou que a indissolubilidade entre “ensino, pesquisa e extensão”, princípio previsto no 

“caput” do art. 207 da CF, exige que o financiamento público não se destine exclusivamente ao 

ensino, visto que, para a manutenção e desenvolvimento do ensino, são necessários, nos termos 

do art. 207, pesquisa e extensão. 

Entretanto, há um espaço de conformação no texto constitucional para a definição das 

atividades que integram a manutenção e o desenvolvimento do ensino. De fato, o regime 

constitucional de pós-graduação deve derivar das exigências constitucionais contidas no art. 207 

da CF. Impossível afirmar, com base na leitura estrita da CF, que as atividades de pós-graduação 

são abrangidas pelo conceito de manutenção e desenvolvimento do ensino, parâmetro 

constitucional para a destinação, com exclusividade, dos recursos públicos. Por isso, para a 



 

 

solução do presente caso, é preciso examinar se a instituição de cursos de pós-graduação 

(especialização) implica, necessariamente, gratuidade. 

O Colegiado frisou competir ao legislador a tarefa de disciplinar quais características 

determinado curso assumirá. Caso a atividade preponderante se refira à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino, a gratuidade deverá ser observada, nos termos do art. 206, IV, da 

CF. 

Para matéria relativa a ensino, pesquisa e extensão, a competência regulamentar é concorrente 

entre a União e os Estados-Membros (CF, art. 24, IX), mas também é afeta à autonomia 

universitária. Quanto a este último aspecto, a universidade pode contar, por expressa previsão 

constitucional (CF, art. 213, § 2º), com recursos de origem privada. Ademais, embora não 

disponham de competência para definir a origem dos recursos a serem utilizados para a 

manutenção e o desenvolvimento do ensino, as universidades podem definir quais são as 

atividades de pesquisa e extensão passíveis de realização em regime de colaboração com a 

sociedade civil. No exercício de sua competência para definir normas gerais (CF, art. 24, § 1º), a 

União editou a Lei 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Dessa 

lei é possível depreender que os cursos de pós-graduação se destinam à preparação para o 

exercício do magistério superior (arts. 64 e 66) e, por isso, são indispensáveis para a manutenção 

e o desenvolvimento das instituições de ensino (art. 55). 

Porém, é preciso observar que apenas os cursos de pós-graduação que se destinam à 

manutenção e ao desenvolvimento do ensino são financiados pelo Poder Público. Novamente é 

a Lei 9.394/1996, em seus arts. 70 e 71, que fixa as regras para contabilizar essas despesas. 

Segundo o Tribunal, não se deve, evidentemente, ler a Constituição com fundamento na lei, mas 

sua referência exemplifica o fato de que ao legislador é possível descrever as atividades que, por 

não se relacionarem com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, não dependem de 

recursos exclusivamente públicos. É lícito, dessa forma, às universidades perceber remuneração 

pelo seu desempenho. 

Afastou o argumento de que, por ostentarem natureza autárquica ou fundacional, as 

universidades somente poderiam adotar o regime tributário para a obtenção de receitas, a 

implicar que o serviço desempenhado passasse a ser remunerado por taxa. Isso porque, em 

primeiro lugar, a adoção do regime de direito público, previsto no art. 37 da CF, não impõe, 

necessariamente, que a obtenção de receita seja exclusivamente pela via tributária. Ademais, o 



 

 

princípio da gratuidade veda, precisamente, a cobrança de prestação compulsória (CF, art. 205), 

como ocorre nas atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino. Além disso, por 

serem as atividades extraordinárias desempenhadas de modo voluntário pelas universidades, 

pode ser estabelecida uma tarifa como contraprestação. 

Relembrou que, no julgamento da ADI 800/RS (DJE de 27.6.2014), se reconheceu que o traço 

característico de uma prestação estatal remunerada por taxa é a compulsoriedade, prevista no 

art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN). Na mesma direção aponta ainda o Enunciado 545 

da Súmula desta Corte (2). Essa diferenciação é fundamental para também estender às 

atribuições desempenhadas pelas universidades o entendimento sumulado pelo STF. Dessa 

forma, por não ser taxa a cobrança de mensalidade para os cursos não relacionados com a 

manutenção e o desenvolvimento do ensino, não está sujeita à legalidade estrita. Noutras 

palavras, podem as universidades regulamentar a forma de remuneração do serviço 

desempenhado. 

Em suma, o Plenário concluiu ser preciso reconhecer que nem todas as atividades 

potencialmente desempenhadas pelas universidades se referem exclusivamente ao ensino. A 

função desempenhada por elas é muito mais ampla do que as formas pelas quais elas obtêm 

financiamento. Assim, o princípio da gratuidade não as obriga a perceber exclusivamente 

recursos públicos para atender sua missão institucional. Ele exige, porém, que, para todas as 

tarefas necessárias à plena inclusão social, missão do direito à educação, haja recursos públicos 

disponíveis para os estabelecimentos oficiais. O termo utilizado pela CF é que essas são as 

tarefas de manutenção e desenvolvimento do ensino. Consequentemente, são a elas que se 

estende o princípio da gratuidade. Nada obstante, é possível às universidades, no âmbito de sua 

autonomia didático-científica, regulamentar, em harmonia com a legislação, as atividades 

destinadas preponderantemente à extensão universitária, sendo-lhes, nessa condição, possível 

a instituição de tarifa. 

 (1) Súmula Vinculante 12: “A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola o 

disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal”. 

(2) Enunciado 545 da Súmula do STF: “Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, 

porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à 

prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu”. 

RE 597854/GO, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 26.4.2017. (RE-597854) 



 

 

 

2. DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

2.1 Responsabilidade subsidiária da Administração e encargos trabalhistas não adimplidos: 

 

O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 

automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 

em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993. 

Com esse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, conheceu em 

parte e, na parte conhecida, deu provimento a recurso extraordinário em que discutida a 

responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 

inadimplemento de empresa prestadora de serviço. 

Na origem, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve a responsabilidade subsidiária de 

entidade da Administração Pública tomadora de serviços terceirizados pelo pagamento de 

verbas trabalhistas não adimplidas pela empresa contratante. Isso ocorreu em razão da 

existência de culpa “in vigilando” do órgão público, caracterizada pela falta de acompanhamento 

e fiscalização da execução de contrato de prestação de serviços, em conformidade com a nova 

redação dos itens IV e V do Enunciado 331 da Súmula do TST. 

A recorrente alegava, em suma, que o acórdão recorrido, ao condenar subsidiariamente o ente 

público, com base no art. 37, § 6º, da Constituição Federal (CF), teria desobedecido ao conteúdo 

da decisão proferida no julgamento da ADC 16/DF (DJE de 9.9.2011) e, consequentemente, ao 

disposto no art. 102, § 2º, da CF. Afirmava que o acórdão recorrido teria declarado a 

inconstitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993, embora a norma tenha sido declarada 

constitucional no julgamento da ADC 16/DF. Sustentava violação dos arts. 5º, II, e 37, “caput”, 

da CF, por ter o TST inserido no item IV do Enunciado 331 da sua Súmula obrigação frontalmente 

contrária ao previsto no art. 71, § 1º, da Lei de Licitações. Defendia, por fim, que a culpa “in 

vigilando” deveria ser provada pela parte interessada, e não ser presumida — v. Informativos 

852,853 , 854 e 859. 

Prevaleceu o voto do ministro Luiz Fux, que foi acompanhado pelos ministros Marco Aurélio, 

Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia (Presidente) e Alexandre de Moraes. A Corte 

entendeu que uma interpretação conforme do art. 71 da Lei 8.666/1993, com o reconhecimento 



 

 

da responsabilidade subsidiária da Administração Pública, infirma a decisão tomada no 

julgamento da ADC 16/DF (DJE de 9.9.2011), nulificando, por conseguinte, a coisa julgada 

formada sobre a declaração de constitucionalidade do dispositivo legal. Observou que, com o 

advento da Lei 9.032/1995, o legislador buscou excluir a responsabilidade subsidiária da 

Administração, exatamente para evitar o descumprimento do disposto no art. 71 da Lei 

8.666/1993, declarado constitucional pela Corte. Anotou que a imputação da culpa “in 

vigilando” ou “in elegendo” à Administração Pública, por suposta deficiência na fiscalização da 

fiel observância das normas trabalhistas pela empresa contratada, somente pode acontecer nos 

casos em que se tenha a efetiva comprovação da ausência de fiscalização. Nesse ponto, 

asseverou que a alegada ausência de comprovação em juízo da efetiva fiscalização do contrato 

não substitui a necessidade de prova taxativa do nexo de causalidade entre a conduta da 

Administração e o dano sofrido. Ao final, pontuou que a Lei 9.032/1995 (art. 4º), que alterou o 

disposto no § 2º do art. 71 da Lei 8.666/1993, restringiu a solidariedade entre contratante e 

contratado apenas quanto aos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, 

nos termos do art. 31 da Lei 8.212/1991. 

Vencida a ministra Rosa Weber (relatora), acompanhada pelos ministros Edson Fachin, Roberto 

Barroso, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello, que negavam provimento ao recurso. 

Concluíam: a) pela impossibilidade de transferência automática para a Administração Pública da 

responsabilidade subsidiária pelo descumprimento das obrigações trabalhistas pela empresa 

terceirizada; b) pela viabilidade de responsabilização do ente público, em caso de culpa 

comprovada em fiscalizar o cumprimento dessas obrigações; e c) pela competência da 

Administração Pública em comprovar ter fiscalizado adequadamente o cumprimento das 

obrigações trabalhistas pelo contratado. 

RE 760931/DF, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o ac. Min. Luiz Fux, julgamento em 26.4.2017. 

(RE-760931) 

 

2.2 Acumulação de cargo público e ‘teto’ remuneratório: 

 

Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e funções, a 

incidência do art. 37, XI (1), da Constituição Federal (CF) pressupõe consideração de cada um 



 

 

dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório 

dos ganhos do agente público. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, em julgamento conjunto e por maioria, negou 

provimento a recursos extraordinários e reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 

“percebidos cumulativamente ou não” contida no art. 1º da Emenda Constitucional (EC) 

41/2003, que alterou a redação do art. 37, XI, da CF, considerada interpretação que englobe 

situações jurídicas a revelarem acumulação de cargos autorizada constitucionalmente. 

Além disso, declarou a inconstitucionalidade do art. 9º da EC 41/2003 (2), para afastar 

definitivamente o art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) (3), por já 

ter surtido efeitos na fase de transformação dos sistemas constitucionais — Cartas de 

1967/1969 e 1988 —, excluída a abrangência a ponto de fulminar direito adquirido. 

No caso, os acórdãos recorridos revelaram duas conclusões principais: a) nas acumulações 

compatíveis com o texto constitucional, o que auferido em cada um dos vínculos não deve 

ultrapassar o teto constitucional; e b) situações remuneratórias consolidadas antes do advento 

da EC 41/2003 não podem ser atingidas, observadas as garantias do direito adquirido e da 

irredutibilidade de vencimentos, porque oponíveis ao poder constituinte derivado. 

O Colegiado afirmou que a solução da controvérsia pressupõe interpretação capaz de 

compatibilizar os dispositivos constitucionais em jogo, no que aludem ao acúmulo de cargos 

públicos e das respectivas remunerações, incluídos os vencimentos e proventos decorrentes da 

aposentadoria, considerados os preceitos atinentes ao direito adquirido (CF, art. 5º, XXXVI) e à 

irredutibilidade de vencimentos (CF, art. 37, XV). 

Ressaltou que a percepção somada de remunerações relativas a cargos acumuláveis, ainda que 

acima, no cômputo global, do patamar máximo, não interfere nos objetivos que inspiram o texto 

constitucional. As situações alcançadas pelo art. 37, XI, da CF são aquelas nas quais o servidor 

obtém ganhos desproporcionais, observadas as atribuições dos cargos públicos ocupados. 

Admitida a incidência do limitador em cada uma das matrículas, descabe declarar prejuízo à 

dimensão ética da norma, porquanto mantida a compatibilidade exigida entre trabalho e 

remuneração. 

Assentou que as possibilidades que a CF abre em favor de hipóteses de acumulação de cargos 

não são para benefício do servidor, mas da coletividade. Assim, o disposto no art. 37, XI, da CF, 

relativamente ao teto, não pode servir de desestímulo ao exercício das relevantes funções 



 

 

mencionadas no inciso XVI (4) dele constante, repercutindo, até mesmo, no campo da eficiência 

administrativa. 

Frisou que a incidência do limitador, considerado o somatório dos ganhos, ensejaria 

enriquecimento sem causa do Poder Público, pois viabiliza retribuição pecuniária inferior ao que 

se tem como razoável, presentes as atribuições específicas dos vínculos isoladamente 

considerados e respectivas remunerações. Ademais, essa situação poderá potencializar 

situações contrárias ao princípio da isonomia, já que poderia conferir tratamento desigual entre 

servidores públicos que exerçam idênticas funções. O preceito concernente à acumulação 

preconiza que ela é remunerada, não admitindo a gratuidade, ainda que parcial, dos serviços 

prestados, observado o art. 1º da CF, no que evidencia, como fundamento da República, a 

proteção dos valores sociais do trabalho. 

Enfatizou que o ordenamento constitucional permite que os ministros do Supremo Tribunal 

Federal (STF) acumulem as suas funções com aquelas inerentes ao Tribunal Superior Eleitoral 

(CF, art. 119), sendo ilógico supor que se imponha o exercício simultâneo, sem a correspondente 

contrapartida remuneratória. Da mesma forma, os arts. 95, parágrafo único, I, e 128, § 5º, II, 

“d”, da CF veiculam regras quanto ao exercício do magistério por juízes e promotores de justiça, 

de maneira que não se pode cogitar, presente o critério sistemático de interpretação, de 

trabalho não remunerado ou por valores inferiores aos auferidos por servidores que 

desempenham, sem acumulação, o mesmo ofício. Idêntica orientação há de ser observada no 

tocante às demais circunstâncias constitucionais de acumulação de cargos, empregos e funções 

públicas, alusivas a vencimento, subsídio, remuneração oriunda do exercício de cargos em 

comissão, proventos e pensões, ainda que os vínculos digam respeito a diferentes entes 

federativos. 

Consignou que consubstancia direito e garantia individual o acúmulo tal como estabelecido no 

inciso XVI do art. 37 da CF, a encerrar a prestação de serviços com a consequente remuneração, 

ante os diversos cargos contemplados, gerando situação jurídica na qual os valores devem ser 

recebidos na totalidade. 

O teto remuneratório não pode atingir, a partir de critérios introduzidos por emendas 

constitucionais, situações consolidadas, observadas as regras preexistentes, porque vedado o 

confisco de direitos regularmente incorporados ao patrimônio do servidor público ativo ou 

inativo (CF, arts. 5º, XXXVI, e 37, XV). 



 

 

Essa óptica deve ser adotada quanto às ECs 19/1998 e 41/2003, no que incluíram a expressão 

“percebidos cumulativamente ou não” ao inciso XI do art. 37 da CF. 

Cabe idêntica conclusão quanto ao art. 40, § 11, da CF, sob pena de criar situação desigual entre 

ativos e inativos, contrariando preceitos de envergadura maior, entre os quais a isonomia, a 

proteção dos valores sociais do trabalho — expressamente elencada como fundamento da 

República —, o direito adquirido e a irredutibilidade de vencimentos. 

As aludidas previsões limitadoras, a serem levadas às últimas consequências, além de distantes 

da razoável noção de teto, no que conduz, presente acumulação autorizada pela CF, ao cotejo 

individualizado, fonte a fonte, conflitam com a rigidez constitucional decorrente do art. 60, § 4º, 

IV, nela contido. 

 (1) CF/1988: “Art. 37. (...) XI – A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e 

nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 

subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, 

aos Procuradores e aos Defensores Públicos.” 

(2) Emenda Constitucional 41/2003: “Art. 9º Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias aos vencimentos, remunerações e subsídios dos 

ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 

proventos, pensões ou outra espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou não, 

incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza.” 



 

 

(3) ADCT: “Art. 17. Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os 

proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição 

serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não se admitindo, neste caso, 

invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título.” 

(4) CF/1988: “Art. 37. (...) XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso 

XI: a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 

científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas;” 

RE 612975/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26 e 27.4.2017. (RE-612975) 

RE 602043/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26 e 27.4.2017. (RE-602043) 

 

2.3 Concurso público. Mandado de segurança pleiteando participação na segunda etapa. 

Ação ordinária para assegurar nomeação. Denegação da ordem que prejudica a 

procedência da demanda. Candidato nomeado para cargo público com amparo em 

medida judicial precária. Caso concreto. Excepcionalidade. Aposentadoria do 

impetrante: 

 

Quando o exercício do cargo foi amparado por decisões judiciais precárias e o servidor se 

aposentou, antes do julgamento final de mandado de segurança, por tempo de contribuição 

durante esse exercício e após legítima contribuição ao sistema, a denegação posterior da 

segurança que inicialmente permitira ao servidor prosseguir no certame não pode ocasionar a 

cassação da aposentadoria. Trata-se de mandado de segurança contra ato do Ministro de Estado 

do Trabalho e Emprego que, por meio de Portaria, tornou sem efeito a nomeação, sob amparo 

de decisão judicial liminar, da impetrante ao cargo de Auditora Fiscal do Trabalho e, 

consequentemente, de sua aposentadoria. Inicialmente, pontua-se que sobre o tema, o 

Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado sob a égide da repercussão geral, deu pela 

inaplicabilidade da teoria do fato consumado para a manutenção em cargo público de candidato 

não aprovado em concurso, “e que tenha tomado posse em decorrência de execução provisória 

de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente 

revogado ou modificado” (RE 608.482, DJe 30/10/2014). Logo, se a impetrante estivesse 



 

 

exercendo o cargo, não haveria nenhuma irregularidade no seu afastamento após o trânsito em 

julgado da decisão judicial desfavorável que lhe permitiu prosseguir no concurso após a primeira 

etapa. Não obstante a compreensão acima exarada, constata-se que a impetrante, nomeada 

sob amparo de decisão judicial liminar, exerceu o cargo até o momento de sua aposentadoria, 

ocorrida vários anos antes da decisão final do mandado de segurança originalmente impetrado 

por ela para prosseguir no concurso. Nesse contexto, embora o vínculo de trabalho fosse 

precário, o vínculo previdenciário, após as contribuições previdenciárias ao regime próprio, 

consolidou-se com a reunião dos requisitos para a concessão de aposentadoria. Ressalte-se, por 

fim, que a legislação federal estabelece a cassação da aposentadoria apenas nos casos de 

demissão do servidor público e de acumulação ilegal de cargos (arts. 133, § 6º, e 134 da Lei n. 

8.112/1990), não havendo, portanto, respaldo legal para impor a mesma penalização quando o 

exercício do cargo é amparado por decisões judiciais precárias e o servidor se aposenta por 

tempo de contribuição durante esse exercício após legítima contribuição ao sistema. 

MS 20.558-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, por unanimidade, julgado em 22/2/2017, DJe 

31/3/2017. 

 

3. DIREITO CIVIL 

 

3.1 Partilha de bens em dissolução de união estável. Anulação. Coação moral irresistível. 

Prazo decadencial de 4 anos. Art. 178 do Código Civil. Segurança Jurídica: 

 

É de quatro anos o prazo de decadência para anular partilha de bens em dissolução de união 

estável, por vício de consentimento (coação), nos termos do art. 178 do Código Civil. A 

controvérsia principal está em definir qual é o prazo de decadência do direito de se anular 

partilha de bens em dissolução de união estável, sob alegação de vício na manifestação da 

vontade (coação irresistível). No Tribunal de origem, a matéria foi tida como controvertida no 

âmbito da doutrina e da jurisprudência, ora se entendendo pela aplicação do prazo ânuo – 

analogia advinda da partilha hereditária decorrente da sucessão causa mortis (arts. 1.029 do 

CPC/1973 e 2.027 do CC/2002), ora se concluindo pela incidência do prazo geral decadencial de 

4 anos para a anulação dos negócios jurídicos em geral (art. 178 do CC/2002). Contudo, sob a 

vigência do diploma civil anterior, fato é que a questio acabou pacificando-se no âmbito das 



 

 

Cortes Superiores, tanto no STF (quando ainda lhe competia velar pela uniformidade do direito 

federal) como no STJ, tendo-se definido que o prazo decadencial de 1 ano seria específico para 

anulação da partilha do direito sucessório, não havendo falar em sua extensão para as demais 

espécies de partilha amigável, que se submeteriam à regra geral de 4 anos. Não houve 

alterações de ordem normativa com o advento do Código Civil de 2002, tendo este repetido, no 

parágrafo único do art. 2.027 (Livro V, Do Direito das Sucessões), o que era previsto no art. 1.805 

c/c 178, § 6°, V, do CC/1916, isto é, ficou mantido o prazo único e específico de 1 ano para a 

anulação da partilha no âmbito da sucessão hereditária. Nessa ordem de ideias, não se verifica 

mutação jurídico-normativa a justificar alteração da consolidada jurisprudência dos tribunais 

superiores. Entender de forma diversa acabaria por se trazer insegurança jurídica, repudiando o 

ordenamento jurídico e a própria ideologia do novel diploma instrumental, que preza 

justamente pelo prestígio da jurisprudência, mantendo-a estável, íntegra e coerente (CPC/2015, 

art. 926). Ademais, não parece possível a exegese extensiva, por meio da analogia, quando 

sabidamente existe, no próprio ordenamento jurídico, regra jurídica geral que se amolda 

perfeitamente à tipicidade do caso – art. 178 do CC, que estabelece o prazo de decadência de 4 

anos para anular, por vício da vontade (erro, dolo, coação e lesão) o negócio jurídico, como sói 

a partilha fruto da autonomia da vontade para dissolução de casamento ou união estável. 

Deveras, é inadequada a utilização de interpretação extensiva de uma exceção à regra geral - 

arts. 2.027 do CC e 1.029 do CPC/73, ambos inseridos, respectivamente, no Livro "Do Direito das 

Sucessões" e no capítulo intitulado "Do Inventário e Da Partilha" -, para o preenchimento de 

lacuna inexistente (já que o art. 178 do CC normatiza a questão), ainda mais quando a exegese 

acaba por limitar ainda mais os direitos subjetivos, já que a adoção de prazo decadencial 

reduzido acarreta, inarredavelmente, em extinção mais rápida do direito da parte. 

REsp 1.621.610-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, julgado em 7/2/2017, DJe 

20/3/2017.  

 

3.2 Exoneração de alimentos. Maioridade civil. Doença mental. Recebimento de Benefício 

Assistencial: 

 

É presumida a necessidade de percepção de alimentos do portador de doença mental 

incapacitante, devendo ser suprida nos mesmos moldes dos alimentos prestados em razão do 



 

 

Poder Familiar, independentemente da maioridade civil do alimentado. Trata-se de ação de 

exoneração de alimentos lastreada, tão só, no advento da maioridade civil do alimentado 

portador de doença mental crônica incapacitante que o impede de cuidar de si próprio ou de 

seus pertences, devendo estar continuamente sob amparo de familiares e em tratamento 

psiquiátrico. Na origem, o argumento determinante para exonerar o alimentante foi o fato de o 

alimentado passar a receber Benefício de Prestação Continuada (BPC), garantido pela Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS – Lei n. 8.742/1993) à pessoa com deficiência de qualquer 

idade e com impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo. 

Fixadas essas premissas, convém destacar que a obrigação alimentar relativa a filho maior, 

porém incapaz, embora migre, tecnicamente, dos alimentos devidos em face do Poder Familiar 

para alimentos devidos por vínculo de parentesco, não importa em significativa alteração 

quanto à abrangência desses alimentos. Essa assertiva decorre, entre outras regulações, do 

quanto preconizado no art. 8º da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que 

fixa a obrigação da família de assegurar à pessoa com deficiência que não possa prover o próprio 

sustento, a efetivação de toda a gama de direitos relativos a seu bem-estar pessoal, social e 

econômico. Sob esse foco é de se ver que o julgador, diante do pedido formulado por um 

possível alimentado, não se volta inicialmente para a capacidade do alimentante, mas procura 

encontrar, diante da análise dos elementos que dispõe e do que vislumbra ser as necessidades 

do alimentado, o ideal dos alimentos ad necessitatem. Exsurge, da visão conceitual do processo 

de fixação dos alimentos, que possível aumento na renda do alimentado somente importará em 

redução, ou exoneração dos alimentos, se ela suprir o ideal de necessidade daquele alimentado. 

Cotejando essa teórica fórmula de fixação de alimentos com as bases fáticas construídas na 

origem, nos diz as máximas da experiência, que os gastos teóricos necessários para a 

manutenção do bem-estar de filho que tenha grave comprometimento mental, usualmente 

ultrapassam, em muito, a capacidade financeira dos seus genitores, razão pela qual, nessas 

circunstâncias, fixa-se o valor dos alimentos, não pela necessidade do alimentado, mas pela 

possibilidade do alimentante. Nesse contexto, o Benefício de Prestação Continuada recebido 

pelo alimentado, que equivale a um salário mínimo, por óbvio lhe agregou significativa 

qualidade de vida, mormente por se considerar a situação de penúria absoluta que deveria 

existir antes da sua percepção. Mas como se observa do cotidiano de famílias nas quais um dos 

membros é acometido de doença mental incapacitante, esse valor é ínfimo se comparado às 



 

 

efetivas necessidades dessa pessoa. E essa verdade se perpetua, mesmo que a esse benefício 

sejam acrescidos alimentos correspondentes a 30% do salário mínimo. É dizer: mesmo com a 

soma do benefício assistencial e a pensão alimentícia, os valores carreados para a manutenção 

do alimentado, ficarão bem aquém de suas reais necessidades. 

REsp 1.642.323-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 28/3/2017, DJe 

30/3/2017. 

 

3.3 Contrato de venda a crédito de bem móvel. Cláusula de reserva de domínio. Mora do 

comprador. Comprovação. Notificação extrajudicial. Possibilidade: 

 

A mora do comprador, na ação ajuizada pelo vendedor com o intuito de recuperação da coisa 

vendida com cláusula de reserva de domínio, pode ser comprovada por meio de notificação 

extrajudicial enviada pelo Cartório de Títulos e Documentos. A controvérsia trazida a debate 

consiste em definir se, na ação de apreensão e depósito de bem objeto de contrato de venda 

com reserva de domínio, a comprovação da mora do comprador somente pode ocorrer 

mediante protesto. Nos termos do art. 526 do CC/02, na hipótese de mora do comprador no 

adimplemento das prestações, abrem-se ao vendedor duas alternativas: a) o ajuizamento de 

ação para a cobrança das prestações vencidas e vincendas, com os acréscimos legais; ou, b) a 

recuperação da posse da coisa vendida. Como se extrai da literalidade do mencionado 

dispositivo legal, essas alternativas são excludentes entre si: cabe ao vendedor optar pela 

cobrança das prestações em atraso e do saldo devedor em aberto – o inadimplemento resulta 

no vencimento antecipado da dívida – ou pelo exercício de seu direito potestativo de 

desconstituição do negócio jurídico, por meio da recuperação da coisa vendida (o que não 

prejudica seu direito à compensação pela depreciação do bem e outras despesas decorrentes 

do inadimplemento, conforme o disposto no art. 527 do CC/02). Independentemente da opção 

exercida pelo vendedor, é imprescindível “a constituição do comprador em mora”, que, nos 

termos do art. 525 do CC/02, ocorre mediante protesto do título ou interpelação judicial. A 

redação desse dispositivo legal pode levar à equivocada compreensão de que a mora do 

comprador apenas se caracteriza a partir do ato do protesto ou da interpelação judicial. 

Contudo, não é esse o verdadeiro alcance da norma. Com efeito, deve ser observado que a mora 

do comprador se configura com sua simples omissão em efetuar o pagamento das prestações 



 

 

ajustadas, haja vista que essas têm data certa de vencimento.  É, portanto, mora ex re, cujos 

efeitos – a exemplo da incidência de juros – se operam a partir do inadimplemento. Nesse 

contexto, a determinação contida no art. 525 do CC/02 para o protesto do título ou a 

interpelação judicial não tem a finalidade de transformar a mora ex re em ex persona. A regra 

estabelece, apenas, a necessidade de comprovação da mora do comprador como pressuposto 

para a execução da cláusula de reserva de domínio, tanto na ação de cobrança das prestações 

vencidas e vincendas, como na ação de recuperação da coisa. Visa o ato, desse modo, conferir 

segurança jurídica às partes, funcionando, também, como oportunidade para que o comprador, 

adimplindo as prestações, evite a retomada do bem pelo vendedor. O advento da nova 

codificação civil impõe uma exegese sistêmica da questão, de modo a admitir a documentação 

da mora do comprador por meio de quaisquer dos instrumentos previstos no parágrafo único 

do art. 397, quais sejam: a) o protesto; b) a interpelação judicial; e, c) a notificação extrajudicial. 

Por fim, convém salientar que, com a vigência do CPC/2015, essa aparente antinomia entre as 

regras processuais e o CC/02 restou superada, pois o novo CPC deixou de regulamentar o 

procedimento especial da ação de apreensão e depósito. Desse modo, a partir da vigência do 

CPC/2015, a venda com reserva de domínio encontra disciplina exclusiva no CC/02, aplicando-

se, quando as partes estiverem em Juízo, as regras relativas ao procedimento comum ordinário 

ou, se for o caso, das normas afetas ao processo de execução. 

REsp 1.629.000-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 28/3/2017, DJe 

4/4/2017. 

 

4. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

4.1 Execução individual de ação coletiva e competência: 

 

Não compete originariamente ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar execução 

individual de sentenças genéricas de perfil coletivo, inclusive aquelas proferidas em sede 

mandamental. Tal atribuição cabe aos órgãos judiciários competentes de primeira instância. 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma resolveu questão de ordem em que discutida 

a competência para promover o cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança 

coletivo, tendo em conta o disposto no art. 102, I, “m” (1), da Constituição. 



 

 

O Colegiado ressaltou que o cumprimento da sentença perante as instâncias ordinárias tem o 

condão, assim como ocorre em sede de ação civil pública, de aproximar a execução dos 

eventuais beneficiários, o que facilita o exercício do direito já reconhecido no mandado de 

segurança transitado em julgado. 

(1) CF/1988: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: I – processar e julgar, originariamente: (...) m) a execução de 

sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de atribuições para a 

prática de atos processuais;” 

PET 6076 QO /DF, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 25.4.2017. (PET-6076) 

 

4.2 Ação rescisória. Hipótese de cabimento. Violação à literal disposição de lei. Precedente 

do STJ com eficácia vinculante: 

 

Nos casos em que se admite a relativização da súmula 343 do STF, não é cabível propositura da 

ação rescisória com base em julgados que não sejam de observância obrigatória. Cinge-se a 

controvérsia a saber se é possível a propositura de ação rescisória com o argumento de que o 

acórdão rescindendo confronta a jurisprudência do STJ. Sobre a ação rescisória fundada no 

inciso V do art. 485 do CPC/73, oportuno destacar que a Súmula n. 343/STF nega o seu 

cabimento quando o texto legal tiver interpretação controvertida nos tribunais. A despeito 

disso, o STF tem admitido a ação rescisória por “ofensa à literal disposição constitucional, ainda 

que a decisão rescindenda tenha se baseado em interpretação controvertida, ou seja, anterior 

à orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal”, porque “a manutenção de decisões das 

instâncias ordinárias divergentes da interpretação adotada pelo STF revela-se afrontosa à força 

normativa da Constituição e ao princípio da máxima efetividade da norma constitucional” (AR 

1.478, DJe de 01/02/2012). No âmbito do STJ, a Primeira Seção decidiu que “a ação rescisória é 

cabível, se, à época do julgamento originário cessara a divergência, hipótese que o julgado 

divergente, ao revés de afrontar a jurisprudência, viola a lei que confere fundamento jurídico ao 

pedido” (AgRg nos EREsp 772.233/RS, DJe de 02/05/2016). A Segunda Seção, igualmente, 

assentou entendimento segundo o qual, “nas hipóteses em que, após o julgamento, a 

jurisprudência, ainda que vacilante, tiver evoluído para sua pacificação, a rescisória pode ser 

ajuizada” (AR 3.682/RN, DJe de 19/10/2011). Com efeito, a relativização da Súmula n. 343/STF 



 

 

visa a conferir maior eficácia jurídica aos precedentes dos Tribunais Superiores, ou melhor, “à 

tese ou ao princípio jurídico (ratio decidendi) assentado na motivação do provimento decisório”, 

que é o precedente em sentido estrito. No entanto, convém destacar que embora todos os 

acórdãos exarados pelo STJ possuam eficácia persuasiva, funcionando como paradigma de 

solução para hipóteses semelhantes, nem todos constituem precedente de eficácia vinculante. 

Pela sistemática do CPC/73, apenas aqueles processados na forma do art. 543-C têm natureza 

impositiva para os órgãos subordinados. Já a nova sistemática adotada pelo CPC/15 impõe aos 

juízes e tribunais a observância obrigatória dos acórdãos proferidos pelo STJ em incidente de 

assunção de competência e julgamento de recurso especial repetitivo; e também da orientação 

do plenário ou do órgão especial (art. 927). Nessa toada, a despeito do nobre papel 

constitucionalmente atribuído ao STJ, de guardião da legislação infraconstitucional, não há 

como autorizar a propositura de ação rescisória – medida judicial excepcionalíssima – com base 

em julgados que não sejam de observância obrigatória, sob pena de se atribuir eficácia 

vinculante a precedente que, por lei, não o possui. Isso porque, a se admitir que a parte pudesse 

ajuizar a ação rescisória com base em quaisquer julgados do STJ, ainda que refletissem a 

“jurisprudência dominante”, estar-se-ia impondo ao Tribunal o dever de decidir segundo o 

entendimento neles explicitado, o que afronta a sistemática processual dos precedentes. Em 

atenção à segurança jurídica, portanto, a coisa julgada só há de ser rescindida, com base no art. 

485, V, do CPC/73, acaso a controvérsia seja solucionada pelo STJ em sentido contrário ao do 

acórdão rescindendo, por meio de precedente com eficácia vinculante (art. 543-C do CPC/73 ou 

art. 927 do CPC/15), que unifica a interpretação e aplicação da lei. 

REsp 1.655.722-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 14/3/2017, DJe 

22/3/2017. 

 

4.3 Ação de cobrança. Pagamento do débito por terceiro. Extinção do processo, sem 

resolução do mérito, por perda superveniente de interesse processual. Condenação ao 

pagamento dos ônus da sucumbência. Rateio entre as partes: 

 

Nas hipóteses de extinção do processo sem resolução de mérito provocada pela perda do objeto 

da ação em razão de ato de terceiro e sem que exista a possibilidade de se saber qual dos 

litigantes seria sucumbente se o mérito da ação fosse julgado, o pagamento das custas e dos 



 

 

honorários advocatícios deve ser rateado entre as partes. Cinge-se a controvérsia a determinar 

quem deve ser condenado ao pagamento dos ônus da sucumbência quando o processo de ação 

de cobrança é extinto, sem resolução de mérito, em virtude de pagamento efetuado por 

terceiro. O STJ, em inúmeras oportunidades, já se manifestou no sentido de que, em função do 

princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução de mérito, 

decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à 

instauração do processo deverá suportar o pagamento das custas e dos honorários advocatícios. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente na orientação de que, sendo o processo julgado 

extinto, sem resolução de mérito, cabe ao julgador perscrutar, ainda sob a égide do princípio da 

causalidade, qual parte deu origem à extinção do processo sem julgamento de mérito, ou qual 

dos litigantes seria sucumbente se o mérito da ação fosse, de fato, julgado. A situação versada 

nos autos demonstra que é inviável imputar a uma ou a outra parte a responsabilidade pelos 

ônus sucumbenciais, de modo que se mostra adequado que cada uma das partes suporte os 

encargos relativos aos honorários advocatícios e às custas processuais, rateando o quantum 

estabelecido pela sentença. 

REsp 1.641.160-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 16/3/2017, DJe 

21/3/2017. 

 

4.4 Execução de astreintes. Interposição de apelação. Não conhecimento. Impossibilidade 

de redução de ofício do valor da multa: 

 

O valor das astreintes não pode ser reduzido de ofício em segunda instância quando a questão 

é suscitada em recurso de apelação não conhecido. Cinge-se a controvérsia a saber se órgão 

julgador pode conhecer de ofício determinada questão e emitir pronunciamento de mérito a 

seu respeito mesmo quando não aberta a sua jurisdição. Com efeito, na linha dos precedentes 

deste STJ, a decisão que fixa a multa cominatória não faz coisa julgada, podendo ser modificada 

a qualquer tempo, mesmo na fase executiva, até de ofício. Contudo, isso não quer dizer que o 

órgão julgador está autorizado a conhecer de ofício do tema em recurso que não tenha nem 

sequer ultrapassado a instância de conhecimento, isto é, que não tenha sido nem mesmo 

admitido. No caso, o recurso de apelação não poderia ter sido conhecido. Nesses termos, se o 

apelo não foi conhecido, é mister concluir que tampouco se abriu a jurisdição recursal, razão 



 

 

pela qual impossível a emissão de qualquer pronunciamento de mérito, ainda que de ofício. 

Dizer que determinada questão pode ser conhecida de ofício significa reconhecer que o juiz 

pode decidi-la independentemente de pedido, mas há de haver um momento processual 

adequado para tanto. Admitindo-se que o momento adequado para a entrega de uma prestação 

jurisdicional de mérito só se inaugura, no caso dos recursos, quando ultrapassada sua 

admissibilidade, tem-se de concluir que, no âmbito recursal cível, não cabe pronunciamento 

meritório de ofício sem que o recurso tenha sido previamente admitido. 

REsp 1.508.929-RN, Rel. Min. Moura Ribeiro, por unanimidade, julgado em 7/3/2017, DJe 

21/3/2017. 

 

4.5 Ação civil pública. Indisponibilidade de bens. Integralidade do patrimônio. Execução. 

Expropriação. Adjudicação de bem. Coisa determinada e específica. Impedimento. 

Ausência: 

 

A indisponibilidade de bens do executado deferida em ação civil pública não impede a 

adjudicação de um determinado bem ao credor que executa o devedor comum com substrato 

em título executivo judicial. Inicialmente, cumpre salientar que se o devedor não adimplir 

espontaneamente com as prestações a que se sujeitou, a atuação do Estado é necessária para 

compeli-lo a satisfazer o direito de crédito de um determinado credor previsto em um título 

executivo. Nessa hipótese, a fim de evitar que essa atividade estatal seja infrutífera, o 

ordenamento jurídico prevê meios de remediar e precaver essa situação, evitando a gestão 

ruinosa do devedor sobre seu patrimônio por meio de determinadas medidas que atuam sobre 

seu poder de livremente dispor de seus bens. A indisponibilidade é uma dessas medidas 

destinadas à garantia da satisfação de uma dívida. Trata-se de cautelar inominada, deferida com 

substrato no poder geral de cautela do juiz, por meio da qual é resguardado o resultado prático 

de uma ação pela restrição ao direito do devedor de dispor sobre a integralidade do seu 

patrimônio, sem, contudo, privá-lo definitivamente do domínio. Diferentemente do que ocorre 

na indisponibilidade, no arresto, a perda do poder de disposição incide sobre um determinado 

ou determinados bens porque já se sabe quantos deles serão necessários à satisfação da dívida, 

o que é justificado pelo fato de que sua decretação depende da existência de prova literal da 

dívida líquida e certa. Além disso, o arresto “apenas importa na ineficácia da transmissão 



 

 

dominial” (REsp 819.217/RJ, Terceira Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, 

DJe 2/5/2013), haja vista que a ineficácia se restringirá apenas a um negócio jurídico realizado 

sobre um bem específico, dada sua vinculação à dívida a ser executada. Ademais, 

diferentemente da indisponibilidade cautelar, a inalienabilidade e impenhorabilidade legal e a 

voluntária incidem somente sobre bens determinados, não sobre a integralidade do patrimônio 

do devedor. Já a expropriação é o ato final da execução por quantia certa, consistindo no ato da 

autoridade judicial por meio do qual se retira coativamente a propriedade ou posse de alguém 

com o objetivo de obter-se a prestação suficiente à satisfação do crédito exequendo. Por se 

tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não pode ser impedida pela cautelar atípica 

de indisponibilidade de bens, a qual atua sobre o poder de o devedor dispor sobre todo seu 

patrimônio de acordo com sua vontade. Ademais, não havendo um direito de preferência 

especial de um outro credor sobre um bem determinado do devedor, a adjudicação não pode 

ser obstruída pela indisponibilidade, que não impõe a um bem específico a situação de 

inalienabilidade ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução. Caso contrário, se a 

indisponibilidade impedisse a penhora ou a expropriação do bem do patrimônio do devedor, 

conforme asseverou o i. Min. Ruy Rosado de Aguiar, “o réu com bens indisponíveis receberia 

um bill de indenidade e, uma vez extinta a ação civil, teria conseguido manter o patrimônio livre 

de execuções, em prejuízo dos seus credores, que nenhuma relação têm com os atos que 

determinaram aquela iniciativa ” (REsp 418.702/DF, Quarta Turma, DJ 07/10/2002). 

REsp 1.493.067-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 21/3/2017, DJe 

24/3/2017. 

 

4.6 Ciência inequívoca da penhora “on-line”. Termo a quo para impugnação. Intimação 

formal. Prescindibilidade: 

 

O termo inicial do prazo para apresentar impugnação ao cumprimento de sentença é contado a 

partir da ciência inequívoca do devedor quanto à penhora “on-line” realizada, não havendo 

necessidade de sua intimação formal. A divergência consiste na necessidade de intimação 

formal da parte para apresentar impugnação à fase de cumprimento de sentença, mesmo após 

comparecimento espontâneo nos autos. Em um primeiro momento, acentua-se que o CPC/1973 

continha disposição relativa ao comparecimento espontâneo nos autos como forma de suprir a 



 

 

citação, conforme artigo 214, § 1º. Destaca-se que tal previsão foi ampliada no Novo Código de 

Processo Civil, que atualmente expõe no § 1º do artigo 239 que "O comparecimento espontâneo 

do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta data o prazo 

para apresentação de contestação ou de embargos à execução. " Ora, se a própria lei preconiza 

ser desnecessário o ato formal de citação quando a parte comparecer espontaneamente aos 

autos, maior razão dispensá-lo em casos de intimações. Explica-se. A citação é o ato formal que 

tem por finalidade cientificar à parte da existência da demanda para formação da relação 

processual. No processo de conhecimento, a consequência jurídica prevista no Código de 

Processo Civil para aquele que não apresenta resposta no processo é a revelia, com presunção 

relativa de veracidade dos fatos. Assim, se o comparecimento espontâneo da parte ao processo 

supre a falta de citação, inexiste motivo para se exigir uma intimação formal do devedor para 

apresentar impugnação ao pedido de cumprimento de sentença, quando já existe, inclusive, 

provimento jurisdicional favorável ao credor. Comparando-se com execução de título 

extrajudicial, se o devedor comparecer espontaneamente aos autos e não apresentar embargos 

à execução, seu prazo será escoado a contar do comparecimento espontâneo. Ora, em se 

tratando de fase de cumprimento de sentença existe maior motivo para evitar formalidade 

exagerada, sendo, portanto, desnecessária a intimação para início do prazo de impugnação 

quando demonstrada ciência inequívoca do devedor quanto à penhora realizada nos autos. A 

parte não pode se valer de sua própria torpeza, comparecendo ao processo espontaneamente 

e a posteriori alegar que não foi iniciado seu prazo, pugnando pela expedição formal de ato de 

intimação para tão somente praticar o ato processual. Por fim, observa-se que a jurisprudência 

do STJ entende ser desnecessária intimação para apresentação de impugnação à fase de 

cumprimento de sentença quando a parte deposita espontaneamente, sendo a data do depósito 

o termo a quo para a impugnação. O mesmo raciocínio deve ser aplicado quando houver 

penhora "on-line" de ativos financeiros e existir nos autos prova cabal de ciência inequívoca da 

parte devedora quanto à penhora realizada, pois a parte expressamente manifestou-se nos 

autos impugnando liberação de valores. 

EREsp 1.415.522-ES, Rel. Min. Felix Fischer, por unanimidade, julgado em 29/3/2017, DJe 

5/4/2017. 

 

 



 

 

 

4.7 Fornecimento de medicação gratuita. Dever do Estado. Direito fundamental à vida e à 

saúde. Ausência de perda do objeto: 

 

Não há perda do objeto em mandado de segurança cuja pretensão é o fornecimento de leite 

especial necessário à sobrevivência de menor ao fundamento de que o produto serve para 

lactentes e o impetrante perdeu essa qualidade em razão do tempo decorrido para a solução da 

controvérsia. Cinge-se a discussão a definir se há a perda do objeto em demanda cuja pretensão 

é o fornecimento de leite especial de uso contínuo a portador de alergia alimentar, 

considerando que o produto serve para lactentes e o impetrante já não detém essa qualidade. 

Inicialmente, vale destacar que a efetivação da tutela in casu está relacionada à preservação da 

saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das normas constitucionais deve privilegiar a 

proteção do bem maior que é a vida. A propósito, em consonância com os arts. 6º e 196 da CF, 

a Lei n. 8.080/90 determina em seus arts. 2º e 4º que a saúde pública consubstancia direito 

fundamental do homem e dever do Poder Público. Ressalte-se, ainda, que o Sistema Único de 

Saúde possui, dentre as suas atribuições, a universalidade de acesso aos serviços de saúde em 

todos os níveis de assistência; e a integralidade de assistência, entendida como conjunto 

articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 

exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema (art. 7º da Lei n. 

8.080/90). Comprovado o acometimento do indivíduo, ou de um grupo, por determinada 

moléstia e necessitando de medicamento para a combater, este deve ser fornecido pelo Estado 

de modo a atender ao princípio maior da garantia à vida e à saúde. Especificamente sobre o 

tema controvertido, a Segunda Turma do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 900.487-RJ, 

DJ 28/2/2007, já decidiu que “a negativa de fornecimento de um medicamento de uso 

imprescindível ou, no caso, de leite especial de que a criança necessita, cuja ausência gera risco 

à vida ou grave risco à saúde, é ato que, per si, viola a Constituição Federal, pois vida e saúde 

são bens jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro plano.” Sendo assim, como é 

direito fundamental da pessoa e dever do Poder Público garantir a saúde e a vida, não há falar 

que o pleito se tornou infrutífero haja vista o decorrer do tempo até a solução da demanda. 

Ademais, cumpre destacar que a necessidade ou não do fornecimento de leite especial para a 

criança deverá ser apurada em fase de execução, quando será conferida oportunidade ao 



 

 

demandante para comprovar suas alegações. Nesta fase, também vale lembrar que, na 

impossibilidade do acolhimento do pedido principal formulado na exordial, em virtude da longa 

discussão judicial acerca do tema, nada impede que a parte requeira a conversão em perdas e 

danos. Desse modo, não é possível afastar a responsabilidade do Estado mediante a alegação 

de perda de objeto, cabendo ao Ente demandado judicialmente prover a prestação dos serviços 

necessários à saúde do requerente, sob pena de ofensa ao direito fundamental à saúde. 

AgRg no RMS 26.647-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, por maioria, julgado em 

2/2/2017, DJe 22/3/2017. 

 

4.8 Intimação eletrônica precedida de intimação no DJe. Contagem de prazo. Prevalência 

da intimação eletrônica. Exegese do art. 5º da Lei n. 11.419/2006: 

 

Na hipótese de duplicidade de intimações, prevalece a intimação eletrônica sobre aquela 

realizada por meio do DJe. O agravo interno versa sobre o conflito acerca dos efeitos da 

intimação efetivada via Diário da Justiça Eletrônico e aquela realizada por meio de portal de 

intimações. Inicialmente, verifica-se que a jurisprudência do STJ conta com alguns julgados no 

sentido de se resolver esse conflito dando prevalência à intimação via Diário da Justiça 

Eletrônico, uma vez que essa forma de intimação "substitui qualquer outro meio e publicação 

oficial, para quaisquer efeitos legais", conforme previsto no art. 4º, § 2º, da Lei n. 11.419/2006. 

Porém, revendo esse posicionamento, deve prevalecer a intimação via portal eletrônico, pois 

essa modalidade de intimação dispensa a publicação via DJe, conforme expressamente previsto 

no art. 5º do mesmo diploma legal. Essa previsão expressa de dispensa de publicação no DJe 

evidencia que a intimação eletrônica é a que deve ter prevalência. Aliás, essa também foi a 

opção normativa esposada pelo novo CPC/2015, conforme se verifica nos seguintes dispositivo 

legais: “Art. 270. As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio eletrônico, na forma 

da lei.” e “Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as 

intimações pela publicação dos atos no órgão oficial.” 

AgInt no AREsp 903.091-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, por unanimidade, julgado em 

16/3/2017, DJe 27/3/2017. 

 

 



 

 

4.9 Litigância de má-fé. Dano processual. Desnecessidade de demonstração para aplicação 

da multa a que alude o art. 18 do CPC/1973: 

 

O dano processual não é pressuposto para a aplicação da multa por litigância de má-fé a que 

alude o art. 18 do CPC/1973. A discussão posta resume-se a verificar se, para a configuração de 

litigância de má-fé, nos termos do art. 18 do CPC/73, com a consequente aplicação de 

penalidade, o dano processual é pressuposto. A multa aplicada reflete mera sanção processual, 

que não tem o objetivo de indenizar a parte adversa e, por esse motivo, não exige, para sua 

aplicação, a comprovação inequívoca da ocorrência de dano processual. Justamente por não 

exigir tal comprovação é que se mostra possível o reconhecimento de ofício da litigância de má-

fé, com a aplicação da multa correspondente. Vale ressaltar que, para fins de responsabilidade 

processual, diversamente, é que se mostra imprescindível a prova do efetivo prejuízo sofrido 

pela parte adversa, do que não se trata a hipótese analisada. 

REsp 1.628.065-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/acórdão Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

por maioria, julgado em 21/2/2017, DJe 4/4/2017. 

 

5. DIREITO PENAL 

 

5.1 Remição da pena e jornada de trabalho inferior a seis horas: 

 

A Segunda Turma deu provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” e concedeu a ordem 

para que seja considerado, para fins de remição da pena, o total de horas trabalhadas em 

jornada diária inferior a seis horas. 

O Colegiado anotou que o condenado cumpria jornada de quatro horas diárias de trabalho por 

determinação da administração do presídio. Ponderou que, nos termos da Lei de Execução Penal 

(LEP) (1 e 2), a jornada diária não deve ser inferior a seis nem superior a oito horas. Afirmou que, 

para computar os dias de remição, a administração penitenciária somou as horas trabalhadas e 

as dividiu por seis. 

A Turma concluiu que, ao fazer a conversão matemática do cálculo da remição, a administração 

penitenciária agiu dentro dos limites previstos na LEP. Asseverou que o condenado não poderia 



 

 

ser apenado por um limite de horas imposto pelo próprio estabelecimento penitenciário na 

execução de sua pena. 

Por fim, deliberou que a obrigatoriedade do cômputo de tempo de trabalho deve ser aplicada 

às hipóteses em que o sentenciado, por determinação da administração, cumpra jornada 

inferior ao mínimo de seis horas, ou seja, em que a jornada de trabalho não derive de ato 

voluntário nem de indisciplina ou insubmissão do preso. 

(1) LEP/1984: “Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 

8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.” 

(2) LEP/1984: “Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 

poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. § 1º A 

contagem de tempo referida no “caput” será feita à razão de: (...) II – 1 (um) dia de pena a cada 

3 (três) dias de trabalho.” 

RHC 136509/MG, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 4.4.2017. (RHC-136509) 

 

5.2 Crime de dispensa irregular de licitação e dolo específico: 

 

A Primeira Turma, por maioria, rejeitou denúncia oferecida contra deputado federal, pela 

suposta prática do crime de dispensa de licitação fora das hipóteses previstas em lei [Lei 

8.666/1993, art. 89 (1)]. 

No caso, o investigado, na qualidade de secretário estadual de Educação e com base em parecer 

da Procuradoria Jurídica, teria homologado procedimento de inexigibilidade de licitação para 

aquisição de licenças de “software” para a sistematização organizacional de horários e grades 

escolares na rede pública estadual de Santa Catarina. 

Na denúncia, o Ministério Público argumentou, com fundamento em laudo pericial, que existiam 

outros “softwares” igualmente aptos à finalidade almejada pela Secretaria de Educação, o que 

indicaria a necessidade de concorrência pública. Ademais, salientou que teria havido a prática 

de “sobrepreço”. 

O Colegiado apontou que o laudo pericial constatou que o “software” da empresa escolhida 

tinha mais especificações do que os das concorrentes e era mais adequado ao seu objeto. 

Ressaltou também a ausência nos autos de prova de conluio com a empresa escolhida e de 

recebimento de qualquer vantagem econômica pelo então secretário. 



 

 

Frisou que, para a escolha do “software”, não houve qualquer participação pessoal do acusado. 

A tomada de decisão foi feita em procedimento policêntrico pelas instâncias técnicas envolvidas. 

Por fim, asseverou que o crime previsto no art. 89 da Lei 8.666/1993 reclama o dolo, 

consubstanciado na vontade livre e consciente de praticar o ilícito penal, que não se faz presente 

quando o acusado atua com fulcro em parecer da Procuradoria Jurídica no sentido da 

inexigibilidade da licitação. 

Vencido o ministro Marco Aurélio, que recebia a denúncia. Para ele, o crime de afastamento de 

licitação teria natureza formal, sem necessidade, portanto, da exigência de dolo específico. 

(1). Lei 8.666/1993: “Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, 

ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: Pena – 

detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.” 

Inq 3753/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 18.4.2017. (INQ-3753) 

 

5.3 Colaboração premiada e requisitos para concessão de perdão judicial: 

 

Em conclusão de julgamento, a Primeira Turma indeferiu a ordem em “habeas corpus” no qual 

se discutia a necessidade de “espontaneidade” ou unicamente de “voluntariedade” na 

colaboração premiada para a concessão de perdão judicial — v. Informativo 839. 

O Colegiado afirmou que, segundo o art. 13 da Lei 9.807/1999, o juiz pode, de ofício ou a 

requerimento das partes, conceder o perdão judicial e a consequente extinção da punibilidade 

ao acusado primário que cooperar efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo 

criminal. Porém, dessa colaboração deve resultar: a) a identificação dos demais coautores ou 

partícipes da ação criminosa; b) a localização da vítima, com integridade física preservada; c) a 

recuperação total ou parcial do produto do crime. 

Consignou que os vocábulos “voluntariedade” e “espontaneidade” foram utilizados pelo 

tribunal “a quo” sem distinção de sentido. Ressaltou a necessidade de a colaboração do réu, 

para efeito de concessão do perdão judicial, decorrer de livre vontade, desprovida de qualquer 

tipo de constrangimento. 

Verificou a sinonímia entre os termos em definições de dicionário da língua portuguesa. De 

acordo com a obra consultada, “voluntário” seria “aquilo que não é forçado, que só depende da 

vontade; espontâneo”. 



 

 

Salientou que, ao afastar a aplicabilidade do benefício, o tribunal de origem considerou ausente 

a efetividade da colaboração como meio para obter provas. As investigações policiais, em 

momento anterior ao da celebração do acordo, revelaram os elementos probatórios acerca do 

esquema criminoso integrado pela paciente, especializado em enviar pessoas ilegalmente para 

o exterior. 

Por fim, sustentou que o julgamento impugnado levou em conta, na dosagem da diminuição da 

pena, o alcance da colaboração prestada. 

HC 129877/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 18.4.2017. (HC-129877) 

 

5.4 Cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto e estabelecimento prisional 

adequado: 

 

A Segunda Turma julgou improcedente reclamação ajuizada para garantir a observância, pela 

instância de origem, da Súmula Vinculante 56 (1). 

O reclamante cumpre pena em regime semiaberto. Em razão de não estar recolhido em colônia 

penal, pleiteou lhe fosse concedida prisão domiciliar ou antecipação do regime aberto, o que foi 

negado. 

O Colegiado ressaltou o direito de o apenado cumprir a reprimenda em estabelecimento 

adequado ao regime imposto. Ponderou que a concessão de prisão domiciliar ou regime aberto 

é inviável, diante do regramento previsto na Lei de Execução Penal. Informou que o reclamante 

cumpre pena em ala de penitenciária destinada exclusivamente a internos do regime 

semiaberto e que todos os benefícios inerentes ao regime lhe são assegurados. 

A Turma deliberou no sentido de serem aceitáveis estabelecimentos não qualificados como 

colônia agrícola ou industrial (regime semiaberto) ou casa de albergado ou estabelecimento 

adequado (regime aberto). Entretanto, não é permitido o alojamento conjunto de presos dos 

regimes semiaberto e aberto com presos do regime fechado. 

(1) Súmula Vinculante 56: “A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 

manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa 

hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS.” 

Rcl 25123/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 18.4.2017. (Rcl-25123) 

 



 

 

5.5 ‘Habeas corpus’, competência do STF e soberania dos veredictos do Tribunal do Júri: 

 

A Primeira Turma, por maioria, não admitiu a impetração, revogou a liminar anteriormente 

deferida em “habeas corpus” e determinou o restabelecimento da prisão preventiva do 

paciente. 

No caso, ele teve a prisão preventiva decretada em agosto de 2010, acusado de homicídio 

qualificado, sequestro, cárcere privado e ocultação de cadáver. Em março de 2013, o Tribunal 

do Júri o condenou a 22 anos e 3 meses de prisão, em regime fechado, tendo sido mantida a 

prisão preventiva. Posteriormente, em julgamento de “habeas corpus” impetrado no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), o pedido foi denegado em decisão monocrática. 

O Colegiado afirmou que incide óbice ao conhecimento da ordem impetrada no Supremo 

Tribunal Federal (STF), uma vez que se impugna decisão monocrática de ministro do STJ, que 

determinou a extinção do “habeas corpus” [Enunciado 691 da Súmula do STF (1)]. Conforme 

jurisprudência consolidada, o exaurimento da instância recorrida é, como regra, pressuposto 

para ensejar a competência do STF. 

Salientou que, em hipóteses de teratologia (2) ou excepcionalidade (3), autoriza-se a apreciação 

de “habeas corpus” quando não encerrada a análise na instância competente. No presente caso, 

entretanto, não se apresenta nenhuma das hipóteses, pois a custódia cautelar foi mantida em 

sentença condenatória devidamente fundamentada e em respeito à soberania dos veredictos 

do Tribunal do Júri, e não há excesso de prazo atribuível direta e exclusivamente à inércia dos 

órgãos judiciários. 

Ressaltou que, em julgamento recente de caso análogo, foi proclamada a tese de que “a prisão 

do réu condenado por decisão do Tribunal do Júri, ainda que sujeita a recurso, não viola o 

princípio constitucional da presunção de inocência ou não culpabilidade” (4). 

Vencido o ministro Marco Aurélio, que concedia a ordem. Para ele, não seria aplicável o 

entendimento firmado no Enunciado 691 da Súmula do STF. 

(1) Enunciado 691 da Súmula do STF: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 

‘habeas corpus’ impetrado contra decisão do Relator que, em ‘habeas corpus’ requerido a 

tribunal superior, indefere a liminar.” 

(2) HC 138.414 AgR/RJ (DJE de 20.4.2017). 

(3) HC 137.078/SP (DJE de 24.4.2017). 



 

 

(4) HC 118.770/SP (DJE de 24.4.2017). 

HC 139612/MG, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 25.4.2017. (HC-139612) 

 

5.6 Prisão preventiva e acordo de colaboração premiada: 

 

A Segunda Turma concedeu “habeas corpus” para revogar prisão preventiva decretada em razão 

de descumprimento de acordo de colaboração premiada. 

A prisão preventiva do paciente foi restabelecida quando prolatada a sentença que o condenou 

a dezesseis anos e dois meses de prisão por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e por integrar 

organização criminosa, com fundamento no descumprimento dos termos do acordo celebrado. 

O Colegiado entendeu não haver relação direta entre a prisão preventiva e o acordo de 

colaboração premiada. Por essa razão, o descumprimento do acordado não justifica a 

decretação de nova custódia cautelar. 

Na liminar confirmada pela Turma, foi determinada a substituição da prisão por medidas 

cautelares alternativas. Naquela ocasião, observou-se não haver, do ponto de vista jurídico, 

relação direta entre o acordo de colaboração premiada e a prisão preventiva. A Lei 12.850/2013 

não apresenta a revogação da prisão preventiva como benefício previsto pela realização de 

acordo de colaboração premiada. Tampouco há previsão de que, em decorrência do 

descumprimento do acordo, seja restabelecida prisão preventiva anteriormente revogada. 

Portanto, a celebração de acordo de colaboração premiada não é, por si só, motivo para 

revogação de prisão preventiva. 

A Turma concluiu no sentido de ser necessário verificar, no caso concreto, a presença dos 

requisitos da prisão preventiva, não podendo o decreto prisional ter como fundamento apenas 

a quebra do acordo. 

HC 138207/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 25.4.2017. (HC-138207) 

 

6. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

6.1 Prisão preventiva decretada. Substituição por prisão domiciliar. Medida cautelar 

imposta. Proibição de contato com os demais réus. Facultada comunicação com as 



 

 

irmãs/corrés. Incomunicabilidade com o seu genitor/corréu. Motivação inidônea. 

Flagrante ilegalidade: 

 

É inidônea a decretação de incomunicabilidade de acusado com o genitor/corréu como medida 

cautelar substitutiva da prisão. A questão trazida a deslinde cinge-se à ausência de 

fundamentação idônea, por ocasião da prisão domiciliar, para a imposição da medida cautelar 

de proibição da paciente ter contato com o seu pai, que também é réu na ação em que esta foi 

denunciada. Na origem, houve a decretação de prisão preventiva posteriormente substituída 

por prisão domiciliar (art. 318, V do CPP) cumulada com medida cautelar de incomunicabilidade 

com os demais acusados (art. 319, III do CPP), à exceção de suas irmãs. Ao que se afigura, a 

paciente/filha restou afastada de seu pai/corréu, pois pretensamente o genitor seria líder da 

organização criminosa. Contudo, não se mostra viável possibilitar o contato da paciente com 

suas irmãs, que são corrés na mesma ação penal, e obstar a comunicação com o pai. De fato, a 

fixação da medida restritiva substitutiva não deve se sobrepor a um bem tão caro, protegido 

pela Carta Magna, como a família - artigo 226 da Constituição Federal. Afinal, a 

incomunicabilidade com o seu genitor também atinge, de modo fulminante, a esfera privada e 

familiar da paciente, sem se descurar que mesmo aos segregados lhes é facultada a visita de 

familiares. Portanto, inviável levar em conta os parâmetros constitucionais para as irmãs da 

increpada e restringir o seu alcance, de forma a não abranger o pai. 

HC 380.734-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 

28/3/2017, DJe 4/4/2017. 

 

7. NOTÍCIAS 

 

7.1 STF - Julgamento afasta diferença entre cônjuge e companheiro para fim sucessório: 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu julgamento que discute a equiparação entre cônjuge 

e companheiro para fins de sucessão, inclusive em uniões homoafetivas. A decisão foi proferida 

no julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 646721 e 878694, ambos com repercussão 

geral reconhecida. No julgamento realizado nesta quarta-feira (10), os ministros declararam 



 

 

inconstitucional o artigo 1.790 do Código Civil, que estabelece diferenças entre a participação 

do companheiro e do cônjuge na sucessão dos bens. 

O RE 878694 trata de união de casal heteroafetivo e o RE 646721 aborda sucessão em uma 

relação homoafetiva. A conclusão do Tribunal foi de que não existe elemento de discriminação 

que justifique o tratamento diferenciado entre cônjuge e companheiro estabelecido pelo Código 

Civil, estendendo esses efeitos independentemente de orientação sexual. 

No julgamento de hoje, prevaleceu o voto do ministro Luís Roberto Barroso, relator do RE 

878694, que também proferiu o primeiro voto divergente no RE 646721, relatado pelo ministro 

Marco Aurélio. 

Barroso sustentou que o STF já equiparou as uniões homoafetivas às uniões “convencionais”, o 

que implica utilizar os argumentos semelhantes em ambos. Após a Constituição de 1988, 

argumentou, foram editadas duas normas, a Lei 8.971/1994 e a Lei 9.278/1996, que 

equipararam os regimes jurídicos sucessórios do casamento e da união estável. 

O Código Civil entrou em vigor em 2003, alterando o quadro. Isso porque, segundo o ministro, 

o código foi fruto de um debate realizado nos anos 1970 e 1980, anterior a várias questões que 

se colocaram na sociedade posteriormente. “Portanto, o Código Civil é de 2002, mas ele chegou 

atrasado relativamente às questões de família”, afirma. 

“Quando o Código Civil desequiparou o casamento e as uniões estáveis, promoveu um 

retrocesso e promoveu uma hierarquização entre as famílias que a Constituição não admite”, 

completou. O artigo 1.790 do Código Civil pode ser considerado inconstitucional porque viola 

princípios como a igualdade, dignidade da pessoa humana, proporcionalidade e a vedação ao 

retrocesso. 

No caso do RE 646721, o relator, ministro Marco Aurélio, ficou vencido ao negar provimento ao 

recurso. Segundo seu entendimento, a Constituição Federal reconhece a união estável e o 

casamento como situações de união familiar, mas não abre espaço para a equiparação entre 

ambos, sob pena de violar a vontade dos envolvidos, e assim, o direito à liberdade de optar pelo 

regime de união. Seu voto foi seguido pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

Já na continuação do julgamento do RE 878694, o ministro Marco Aurélio apresentou voto-vista 

acompanhando a divergência aberta pelo ministro Dias Toffoli na sessão do último dia 30 março. 

Na ocasião, Toffoli negou provimento ao RE ao entender que o legislador não extrapolou os 

limites constitucionais ao incluir o companheiro na repartição da herança em situação 



 

 

diferenciada, e tampouco vê na medida um retrocesso em termos de proteção social. O ministro 

Lewandowski também votou nesse sentido na sessão de hoje. 

Para fim de repercussão geral, foi aprovada a seguinte tese, válida para ambos os processos: 

“No sistema constitucional vigente é inconstitucional a diferenciação de regime sucessório entre 

cônjuges e companheiros devendo ser aplicado em ambos os casos o regime estabelecido no 

artigo 1829 do Código Civil.” 


